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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

AVISO Nº 236/2020–PGJ-CGMP, DE 30 DE JUNHO DE 2020 
 

 Recomenda, em caráter emergencial, a 
requisição ao Poder Judiciário do 
redirecionamento de recursos decorrentes da 
atuação finalística do Ministério Público para o 
enfrentamento da epidemia do Novo 
Coronavírus-COVID-19. (EMENTA 
ELABORADA)  

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA E A CORREGEDORA-GERAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO, no uso de suas atribuições legais, e 

 

CONSIDERANDO a situação de pandemia mundial em decorrência da infecção humana pelo 

Novo Corona Vírus (COVID -19) e sua notória escala nacional; 

 

CONSIDERANDO que o Estado de São Paulo reconhece o estado de calamidade que atinge 

a população de seu território (Decreto 64.879/2020); 

 

CONSIDERANDO a situação de emergência de saúde pública cujas medidas de 

enfrentamento demandam o emprego de ações de prevenção, controle e contenção de riscos, 

danos e agravos à saúde pública; 

 

CONSIDERANDO as diversas dimensões de direitos humanos e os impactos da pandemia 

para uma série de populações consideradas vulneráveis não só sob o viés dos riscos de 

contágio e de morte a que estão expostas, a exemplo de crianças e adolescentes, pessoas 

em situação de rua, pessoas encarceradas, pessoas idosas, pessoas com deficiência, 

pessoas em situação de institucionalização, etc., mas também em função do exacerbamento 

da desigualdade econômica dela decorrentes; 

 

CONSIDERANDO que a pandemia é reconhecida pelo Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD), como uma crise sistêmica de desenvolvimento humano, que afeta 

as dimensões social e econômica do desenvolvimento de maneira inédita, e que, neste 

sentido, especialistas renomados em meio aos trabalhos realizados pelos comitês temáticos 

do gabinete de crise COVID19 do MPSP atentaram à situação calamitosa das populações 
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hipervulneráveis brasileiras e ao problema da oferta assistencial e à possível catástrofe que 

vai atingir a população mais carente, a curto, médio e longo prazo; 

 

CONSIDERANDO, neste sentido, o crescente índice de desemprego, de trabalhadores 

informais que não contam com a garantia de básicos direitos trabalhistas e previdenciários, 

ou mesmo da baixa renda média, situação que atinge drasticamente a vida de centenas de 

milhares de pessoas – adultos, idosos, jovens e crianças – que vivem em favelas, cortiços, 

ocupações e toda sorte de submoradias ou de moradias precárias, além das condições das 

pessoas em situação de rua, que ocupam o mais excluído dos segmentos da população 

brasileira; 

 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos interesses difusos, 

coletivos, sociais e individuais indisponíveis (art. 127 da CF); 

 

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos 

e ao acesso universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação (art. 196 da CF); 

 

CONSIDERANDO que a assistência social também é um direito do cidadão e dever do 

Estado, e será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à 

seguridade social, tendo por objetivo a proteção à família, à maternidade, à infância, à 

adolescência e à velhice, além do amparo a crianças e adolescentes carentes, à promoção 

da integração ao mercado de trabalho e à reabilitação e promoção de integração à 

comunidade para as pessoas com deficiência e o pagamento de benefícios aos idosos e às 

pessoas com deficiência (art. 203, da CF). 

 

CONSIDERANDO que constitui objetivo fundamental da República Federativa do Brasil a 

erradicação da pobreza e a marginalização, e a redução das desigualdades sociais e 

regionais; 

 

CONSIDERANDO a Resolução Conjunta PRESI-CN nº 1, do Conselho Nacional do Ministério 

Público e da Corregedoria Nacional que dispõe acerca da priorização de reversão de recursos 

decorrentes da atuação finalística do Ministério Público brasileiro para o enfrentamento da 

epidemia do Novo Coronavírus (COVID – 19); 
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CONSIDERANDO que a Procuradoria-Geral e a Corregedoria-Geral possuem competência 

de orientação das atividades funcionais dos membros do Ministério Público do Estado de São 

Paulo (arts. 19, I, d, e 42, IX da LOEMP); 

 

CONSIDERANDO a necessidade de complementar a recomendação publicada por meio do 

Aviso nº 121/2020-PGJ/CGMP, de 25 de março de 2020; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de se compatibilizar a capacidade de iniciativa, a 

independência funcional dos membros do Ministério Público, a unidade do Ministério Público 

e a necessidade de atuação coordenada, RESOLVEM, em caráter orientativo, expedir a 

seguinte RECOMENDAÇÃO: 

 

Artigo 1º Recomendam, respeitada a independência funcional e observadas as 

peculiaridades do caso concreto, que os membros do Ministério Público do Estado de São 

Paulo requeiram ao Poder Judiciário o redirecionamento da destinação dos recursos 

provenientes do cumprimento de pena de prestação pecuniária, transação penal e suspensão 

condicional do processo nas ações criminais para os fundos de saúde e de assistência social, 

notadamente os fundos municipais de saúde e de assistência social, priorizando a aquisição 

de materiais, equipamentos médico-hospitalares e o custeio de medidas e ações voltadas à 

proteção social, necessários ao combate da pandemia da COVID – 19 e seus impactos. 

 

Parágrafo único : Sem prejuízo da prestação de contas apresentada ao Juízo, a destinação 

dos recursos prevista no caput deste artigo deverá ser comunicada aos Conselhos Municipais 

de Saúde e de Assistência Social, ao respectivo Tribunal de Contas e às Secretarias de 

Estado da Saúde e de Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social para fins de controle 

e eficácia no planejamento das redes do sistema único de saúde e do Sistema Único de 

Assistência Social; 

 

Artigo 2º Recomendam, respeitada a independência funcional e observadas as 

peculiaridades do caso concreto, que os membros do Ministério Público firmem ou 

redirecionem recursos decorrentes de termos de ajustamento de conduta, acordos de não 

persecução cível e acordos de não persecução penal para os fundos de saúde e de 

assistência social, notadamente os fundos municipais de saúde e de Assistência Social, 

priorizando a aquisição de materiais, equipamentos médico-hospitalares o custeio de medidas 
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e ações voltadas à proteção social, necessários ao combate da pandemia da COVID – 19 e 

seus impactos. 

 

Parágrafo único : Sem prejuízo da fiscalização do cumprimento do TAC, do acordo de não 

persecução cível e do acordo de não persecução penal, a destinação dos recursos prevista 

no caput deste artigo deverá ser comunicada aos Conselhos Municipais de Saúde e de 

Assistência Social, ao respectivo Tribunal de Contas e à Secretaria de Estado da Saúde e à 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social para fins de controle e eficácia no 

planejamento das redes do sistema único de saúde e do Sistema Único de Assistência Social.  

 

Art. 3º Recomendam, respeitada a independência funcional, que as destinações previstas nos 

artigos anteriores sejam comunicadas à Coordenação Nacional Finalística do GIA-COVID 19, 

por meio eletrônico. 

 

Art. 4º Esta recomendação entra em vigor na data de sua publicação, assim permanecendo 

até que oficialmente cessada a situação de calamidade pública decretada pelo Governo 

Estadual. 
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